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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSE1,110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEI R A. SEÇÃO DE ,IITLGAMEN10

Processo n"	 10314 002826/2007-16

Recurso n"	 340.294

Resolução n" 3102-00.106 — 1' C:árnara / 2" Turma Ordinária

Data	 17 de março de 2010

Assunto	 Solicitação de diligência

Recorrente	 LOCAR - TRANSPORTES TÉCNICOS E GUINDAS]] :S LTDA.

1. itteressado	 FAZEN DA NACTON

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Resolvem os membros do Colegiado por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da Relatora

I "-i-f;;--N/Iwreclõ-éinerra de Castro - Presidente

Beatfiz Veríssimo de Sena -- Relatora

1 :DITADO I M: 15/04/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de
Castro, José Fernandes do Nascimento, Celso Lopes Pereira Neto, Nanci Gania, Beatriz
Veríssimo de Sena e Nilton Luiz Bartoli

RELATÓRIO

Trata-se de auto de inflação lavrado para a cobrança de crédito tributário devido
a título de imposto de importação (11), imposto sobre produtos industrializados (IP I) vinculado
à importação, P IS/PAS EP Importação, COF1NS ImpOrtação, Multas de oficio, multa ao
controle administrativo (falta de licença de importação - LI), e multa regulamentar.

Segundo a descri(iio dos finos e enquadramento legal. °Neli) do auto de infração
em evidência, o Contribuinte promoveu a importação de mercadorias descritas como
"Guindastes para todo terreno, autopropulsores sobre pneus, computadorizados, com lança a 60



toneladas, marca Liebherr, modelo LTM", processadas pelas Declarações de Importação de n'
04/0660337-0, 04/0880640-5, 04/1177832-8 c 04/1308400-5 Essas mercadorias foram
classificadas no código 8462..41.00, com enquadramento no "Ex" criado pela Resolução
Carnex IV 22/2001, com a ieducão da aliquota para 2% (dois por cento) do Imposto de
Importação.

Por meio de sua filial, localizada no Estado da Bania, o contribuinte promoveu a
Unpottação de outras mercadorias, descritas como "Guindastes autopropulsores sobro pneus
computadorizado, com capacidade de movimento tipo caranguejo e capacidade de carga igual
ou supciior a 23 toneladas, modelo 1..TM	 piocessando-as nas Declarações de .1 mportaçào
n' 02/0599594-7, 02/0599941-1, 02/0599942-0, 02/0599944-6, 02/0599945-4, 02/0662922-7,
02/0662933-2, 02/0663374-7 e 02/0663378-0 Essas mercadorias foram, igualmente,
classificadas no código 8462 41.00, com enquadramento no "Ex-005" da Resolução Camex n2
22/200 1, com aliquota de 4% (quatro por cento) de Imposto de Importaça.o.

A Fiscalização concluiu que as mercadorias desembaraçadas na Bania não
poderiam ter sido enquadradas no ex tarilãrio 005 da Resolução Camex n" 22/2001, por lhes
titilai uma característica essencial: sua capacidade de carga não alcança um mínimo de 60
(sessenta) toneladas, Por isso, foi lavrado o auto de infração em comento, no qual cobram-se os
tributos, ,jui os e multa devidos como se a mercadoria nunca houvera sido enquadiada no ex
t a ri "(trio

Remetidos os autos à DR1 de origem, o lançamento foi declarado procedente. o
acórdão foi assim ementado (ti. 553):

ASSUNTO: Imposto sob'. e a importação 11

Data do fino gerador. 08/07/2002

IN I)	 1 ND!! VIDA DE DL:81'40U "IA " 1)EC I.: A RA O
1111141:1 'LASSIFICA 00 ERRÓNEA

Conslatando-w que (11 caracrcríslica.s do equipamento impor lado não e
cncaivain literalmente ao texto do destaque "ex",pu oeedc-se
desenquadranwnto da mere(doria do "ex", (1plica/Ido-se as Regras-
Gerais de Interpretação I', 2" - a) e b) e 3" a) e das NEM 1 do
Capitulo 8705 (ATESII - Ai/n:0 único (10 119 SRI n' 157/2002),
c.-2-igindo-se as eventuais diferenças de impostin amuadas e as
pc:walidadeS CaháViS

Multa de oficio

Caracter-iluda a falta de recolhimento dos tributos, ense.ja a aplicação
da multa prevista no art 44, inciso I, da lei n° 9 430/90 (11 l'is/Pascp
importação e ('afins/Impor 'ação) e art. 80, 1, da Lei n" 1.502/64 com a
redação do art.. 45 da Lei	 9 430/96 (1.1).1)

Malta adminisn ativa ao controle das impor. ',ações

Deet ita de foi ma inexata, a mercadoria ficou ao dc:'..sarnparo de
licença de impor fação, endo cabivel ci aplicaçd'o da multa do art. 169
do DL a' .37/66, com a redação do art 2" da Lei )1" 6 .562/78, e
clamentado páo art. 526, inciso 11, do Decreto n a .91 030/5c.'

633, II, 'a -„ do Decreto n" 4 543/02-Rendwnento Aduaneira

Multa Re(dda.mental
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Compfr ovada a clasifitykdo wcoi i Chi da Mercadoria na NCA1, cabível
a mulla do art. 84, 1, da 411) n" 2 158-35/01, c/c ali 69 e 81 da Lei n"
10.8333/03

Lançamento ptocedente

Contra a decisão proferida pela DR..1, o contt ibuinte interpôs recurso voluntário..
Um sua defesa, o contribuinte alega, em síntese, que os equipamentos importados pelo
recorrente seriam guindastes autopropulsores, e não caminhões-guindastes. Pot isso, estai iam
corretamente enquadrados nos "ex" tat ifários indicados em 2002 e 2004 A classificação
tarifaria teria mudado a partir de 2006 porque, desde essa data, foram importados
equipamentos com .3 (três) eixos, ao passo que, antes, Os equipamentos adquiridos tetiam 4
(quatro) ou mais eixos

É o relatório

VO`FO

Conselheira Beatriz Veríssimo de Sena, Relatora

Data voam, entendo que não há elementos completos nos autos que per mitain o
exame, neste momento processual, da classificação fiscal adotada. I lá muitos pontos de
discordância entre as provas juntadas pelo recorrente e o laudo pericial oficial

Assim, a fim de melhor analisar a lide, converto o feito em diligencia para que,
remetendo-se os autos à origem, o laudo pericial seja complementado, de modo que seja
respondido pelo perito oficial os seguintes questionamentos:

a) As mercadorias desembaraçadas possuem haste telescópica?

b) Os guindastes possuem eixos de rodas direcionáveis?

c) As mercadorias desembaraçadas foram montadas sobre chassi de veículos
automotores?

d) A capacidade de deslocamento das mercadorias desembaraçadas tbi
projetada para transporte de carga ou para o transporte do próprio
equipamento em si?

e) As mercadorias desembat açudas podem ser consideradas bens de capital?

•

---
Belitriz Veríssimo de Sena
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